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a pagar as parcelas referentes aos meses de dezembro de 
2008 até o final do contrato, cujo prazo é de 12 meses, 
devendo ser afastada a condenação ao pagamento das 
parcelas até a data da efetiva entrega do valor refe-
rente aos contêineres e ao pagamento do valor inicial-
mente entregue.

Sem razão o apelante. Acerca da simulação, 
ensinam Nelson Nery Junior e Rosa Maria de Andrade 
Nery “O propósito daqueles que simulam o negócio jurí-
dico e estão em concerto prévio é enganar terceiros estra-
nhos ao negócio jurídico ou fraudar a lei” (Código Civil 
comentado. 5. ed. São Paulo: RT, 2007, p. 332). Dessa 
forma, para que seja verificada a simulação, é necessário 
o prévio acordo entre os celebrantes.

No presente caso, não há qualquer prova de que 
tenha prévio acordo entre as partes no intuito de fraudar a 
lei, como alega o apelante. Toda documentação juntada 
aponta para a existência do contrato como afirma o 
apelado, incluindo recibo a notificação de encerramento 
e todos os documentos referentes à empresa. 

Dessa maneira, verifica-se somente que houve 
reserva mental do apelante quando da contratação, 
desconhecida pelo apelado, ocultando por diversos 
meios sua vontade real.

Ensina Arnaldo Rizzardo:

Constitui reserva mental uma simulação unilateral; o segundo 
contratante é enganado. Não é admitida pelo direito diante 
de sua finalidade intrínseca, que é enganar, formada de 
negócios eivados de vícios.

Aquele que emite a declaração não pode subtrair-se ao 
professado, a menos que a outra parte esteja a par da reserva 
mental. Se não está a par, o negócio subsiste (Contratos. 12. 
ed., Rio de Janeiro: Forense, 2011, p. 207).

Conforme exposto acima, não se verifica, no caso, 
simulação, por ausência de qualquer prova de que o 
apelado tinha conhecimento do negócio que o apelante 
alega ser dissimulado.

Nesse sentido, já decidiu o Tribunal de Justiça 
de Minas Gerais, em processos envolvendo o 
mesmo apelante:

Ação de rescisão contratual cumulada com perdas e danos. 
Locação. Alegada prática de mútuo. Contrato de locação 
de bem móvel eivado de nulidade. Simulação não compro-
vada. Negócio válido. Sentença mantida. - Alegando a parte 
a ocorrência de simulação no ato jurídico concernente ao 
contrato de locação celebrado entre as partes, que, segundo 
afirma, restou concretizado para acobertar prática de mútuo 
com juros abusivos pela parte contrária, cabe comprovar 
sua alegação, nos termos do art. 333, II, do Código de 
Processo Civil, pelo que, não o fazendo, a procedência do 
pedido de cobrança de encargos decorrentes é medida que 
se impõe (Apelação Cível 1.0079.09.939316-1/001, Rel. 
Des. Wanderley Paiva, julgado em 29.06.2012; fonte: site 
do TJMG).

Ação de cobrança. Contratos de compra e venda e locação 
firmados entre as partes. Simulação. Não comprovação. 
Valores referentes ao aluguel e recompra do bem. Direito reco-
nhecido. Cobrança de juros e multa acima dos limites permi-
tidos. Não comprovação. Compensação sobre os valores 
pagos a título de aluguel. Impossibilidade. Dano moral. Não 
configuração. - Não sendo comprovada a alegada simu-
lação dos contratos de compra e venda e locação celebrados 
entre as partes, deve ser reconhecido o direito do comprador/
locador ao recebimento dos aluguéis, mormente quando não 
foi a dívida sequer negada pelos apelados, bem como ao 
recebimento do valor referente à aquisição do bem locado, 
já que constou expressamente do contrato de locação a obri-
gatoriedade da recompra do container ao final do contrato. 
Inexistindo nos autos qualquer prova da alegada cobrança 
de juros e multa acima dos limites permitidos, não há que se 
falar em compensação dos valores pagos a título de aluguel 
sobre o valor a ser pago em razão da recompra dos bens. O 
mero transtorno ou aborrecimento, por si só e ainda que de 
proporção significativa, não é capaz de ensejar a configu-
ração do dano moral, sobretudo quando não restou compro-
vado nos autos que a conduta da parte contrária tenha 
causado qualquer abalo de ordem moral ao autor (Apelação 
Cível 1.0079.09.934972-6/001, Rel. Des. Arnaldo Maciel, 
julgado em 07.08.2012; fonte: site do TJMG).

Dessa maneira, inexistente a simulação, deve preva-
lecer o disposto no contrato.

Diante disso, acolho de ofício preliminar de sentença 
ultra petita, para decotar da sentença a condenação aos 
valores referentes aos aluguéis vencidos de janeiro de 
2009 até a data de devolução do valor dos contêineres, 
e nego provimento ao recurso.

Custas, pelo apelante.

DES. VEIGA DE OLIVEIRA - De acordo com o Relator.

DES.ª MARIANGELA MEYER - De acordo com 
o Relator.

Súmula - PRELIMINAR SUSCITADA DE OFÍCIO 
ACOLHIDA. RECURSO NÃO PROVIDO.

. . .

Ação Civil Pública - Provimento de cargo - 
Concurso público - Inexistência - Termo de 
ajustamento de conduta - Descumprimento

Ementa: Reexame necessário. Ação civil pública. Cargos 
comissionados. Realização de concurso público. TAC. 
Formalizado junto ao Ministério Público Estadual. Descum-
primento. Sentença confirmada em reexame necessário.

- O concurso é o meio técnico posto à disposição da Admi-
nistração Pública para se obter moralidade, eficiên cia e 
aperfeiçoamento do serviço público e, ao mesmo tempo, 
propiciar igual oportunidade a todos os interessados que 
atendam aos requisitos da lei, fixados de acordo com a 
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natureza e complexidade do cargo ou emprego, conso-
ante determina o art. 37, II, da CF.

- As funções de confiança, exercidas exclusivamente por 
servidores ocupantes de cargo efetivo, e os cargos em 
comissão, a serem preenchidos por servidores de carreira 
nos casos, condições e percentuais mínimos previstos em 
lei, destinam-se apenas às atribuições de direção, chefia 
e assessoramento.

REEXAME NECESSÁRIO CÍVEL Nº 1.0083.10.002067-
2/001 - Comarca de Borda da Mata - Remetente: Juiz de 
Direito da Comarca de Borda da Mata - Autor: Ministério 
Público do Estado de Minas Gerais - Ré: Câmara Muni-
cipal de Borda da Mata - Relatora: DES.ª HILDA MARIA 
PÔRTO DE PAULA TEIXEIRA DA COSTA

Acórdão

Vistos etc., acorda, em Turma, a 2ª Câmara Cível do 
Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, na confor-
midade da ata dos julgamentos, à unanimidade, em 
REEXAME NECESSÁRIO CONFIRMAR A R. SENTENÇA.

Belo Horizonte, 26 de fevereiro de 2013. - Hilda 
Maria Pôrto de Paula Teixeira da Costa - Relatora.

Notas taquigráficas

DES.ª HILDA MARIA PÔRTO DE PAULA TEIXEIRA DA 
COSTA - Trata-se de ação civil pública por improbidade 
administrativa proposta pelo Ministério Público do Estado 
de Minas Gerais, aduzindo, em síntese, que a Câmara 
do Município de Borda da Mata, ora requerida, por inter-
médio de seu presidente, firmou Termo de Ajustamento 
de Conduta, tendo em vista a existência de contrata-
ções irregulares no âmbito do Poder Legislativo, uma vez 
que todos os cargos auxiliares da Casa Legislativa eram 
comissionados, mesmo aqueles que não se destinavam às 
funções de chefia, direção ou assessoramento.

Afirmou que, por meio do mencionado TAC, a 
Câmara Municipal de Borda da Mata se comprometeu 
a regularizar a situação dos cargos em comissão, realizar 
concurso público e proceder às exonerações acerca das 
nomeações irregulares.

Nesse contexto, o Ministério Público do Estado de 
Minas Gerais formulou pedido de exoneração de todos 
os servidores não concursados (à exceção do Controlador 
Interno e do Assessor Jurídico, cargos em comissão), a 
fim de que se permitisse a contratação temporária apenas 
durante o prazo de 6 (seis) meses, para realização de 
concurso público, bem como a condenação do presi-
dente da Câmara, pessoalmente, a ressarcir danos.

Intimados pessoalmente os requeridos, estes não se 
manifestaram (f. 96/97).

Pela decisão de f. 99/103, o d. Juiz de primeiro 
grau, Hélio Walter de Araújo Júnior, indeferiu, em parte, 

a inicial, para excluir da lide o Sr. Luiz Carlos Pinheiro, 
para deixar expresso que, apesar do nome dado à ação, 
não se tratava de ação de improbidade ante os pedidos 
formulados e para deferir a inicial em relação ao pedido 
condenatório de obrigação de fazer (realizar concurso 
público), pedido este formulado apenas contra a Câmara 
Municipal de Borda da Mata. 

Na mesma decisão, foi deferida em parte a liminar 
para, à exceção dos cargos de Assessor Jurídico e 
Controlador Interno, determinar a imediata exoneração 
de qualquer outros servidores contratados para cargos 
em comissão, autorizando a contratação temporária 
apenas para atender necessidades essenciais e urgentes; 
precedida a contratação temporária de processo seletivo 
simplificado e para determinar que a Câmara Municipal 
efetivasse, no prazo de 6 meses, a obrigação de realizar 
concurso público, nos moldes do Termo de Ajustamento de 
Conduta formalizado com o Ministério Público Estadual.

A Câmara Municipal foi citada e apresentou petição 
de f. 107, noticiando o cumprimento da liminar.

O Ministério Público peticionou às f. 122/126, 
esclarecendo o descumprimento da liminar, já que foram 
contratadas duas pessoas para cargos indevidamente 
criados pela Resolução nº 07/2011 da Câmara Muni-
cipal de Borda da Mata.

Ainda, em nova manifestação do Ministério Público 
às f. 139/140, foram noticiadas irregularidades na 
realização do concurso público e descumprimento da 
Instrução Normativa do Tribunal de Contas.

A ré não apresentou contestação, sendo então 
proferida a decisão de f. 163/165, motivando a decisão 
de f. 163/165, que reconheceu a desobediência à 
decisão proferida, bem como determinando a intimação 
das partes para especificação de provas.

Manifestação da Câmara Municipal às f. 169/173, 
informando andamento do concurso público e aduzindo 
a convalidação da Resolução nº 07/2011, que criara 
cargos, por lei, com efeitos retroativos.

O d. Juiz de primeiro grau, em seu decisium de 
f. 277/284, houve por bem revogar em parte a liminar e 
julgar parcialmente procedentes os pedidos formulados, 
para tornar definitiva a proibição de que a Câmara Muni-
cipal contrate servidores enquanto não realizado concurso 
público, ressalvados os cargos em comissão criados no 
decorrer da lide pela Resolução nº 07/2001 da Câmara 
Municipal, com vencimentos previstos na Lei Municipal 
nº 1.683/2011, tornando definitiva, ainda, a liminar que 
determinou o afastamento de servidores contratados a 
título precário. 

Ainda, o d. sentenciante singular julgou impro-
cedente o pedido para fixar prazo para realização 
de concurso público e manteve a multa diária de R$ 
1.000,00, já fixada para caso de desobediência.

A Procuradoria Geral de Justiça em parecer de 
f. 302/307, manifestou-se pela manutenção da r. 
sentença, com ressalvas.
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Sentença sujeita a reexame necessário (art. 475, I, 
do CPC). Sem interposição de recurso voluntário.

Conheço do reexame necessário, pois presentes os 
pressupostos de admissibilidade.

Analisado detidamente o caderno probatório, veri-
fico que a presente ação civil pública foi ajuizada tendo 
em vista o descumprimento do TAC firmado com o Minis-
tério Público para realização de concurso público, o que 
motivou a execução da multa prevista em face dessa 
conduta, tendo em vista a contratação de servidores fora 
das hipóteses legais.

Tais irregularidades originaram-se diante da Lei 
Municipal nº 1.570/2009, haja vista a sua flagrante 
inconstitucionalidade, já que somente criou cargos em 
comissão, e nenhum de provimento efetivo.

Nesse contexto, o d. Juiz de Direito julgou parcial-
mente procedente o pedido formulado, para determinar 
o afastamento dos servidores contratados a título precário 
e a proibição de contratação, pela Câmara Municipal, de 
servidores sem concurso público, ressalvados os cargos 
em comissão criados no decorrer da lide pela Resolução 
nº 07/2001 da Câmara Municipal, com vencimentos 
previstos pela Lei Municipal nº 1.683/2011, e o afasta-
mento dos servidores contratados a título precário.

O artigo 37, II, da Constituição Federal estabe-
lece que, em regra, a investidura em cargo ou emprego 
público depende de aprovação prévia em concurso 
público de provas ou de provas e títulos, de acordo com 
a natureza e a complexidade do cargo ou emprego, na 
forma prevista em lei, ressalvadas as nomeações para 
cargo em comissão declarado em lei de livre nomeação 
e exoneração. Portanto, estabelece as exceções à regra 
e permite, em caso de excepcional interesse público, a 
contratação por tempo determinado para atender neces-
sidade temporária (art. 37, IX).

Sobre o tema, Hely Lopes Meirelles: 

O concurso é o meio técnico posto à disposição da Adminis-
tração Pública para obter-se moralidade, eficiência e aperfei-
çoamento do serviço público e, ao mesmo tempo, propiciar 
igual oportunidade a todos os interessados que atendam aos 
requisitos da lei, fixados de acordo com a natureza e comple-
xidade do cargo ou emprego, consoante determina o art. 37, 
II, da CF. Pelo concurso, afastam-se, pois, os ineptos e os 
apaniguados que costumam abarrotar as repartições, num 
espetáculo degradante de protecionismo e falta de escrúpulos 
de políticos que se alçam e se mantêm no poder, leiloando 
cargos e empregos públicos (Direito Administrativo brasileiro. 
27. ed. Malheiros Editores, 2002, p. 408-409).

Ainda, no caso em espeque, verifica-se que, embora 
a Lei Municipal nº 1.570/2009 tenha denominado prati-
camente todos os cargos que criou como “assessor”, 
apenas os cargos de Assessor Jurídico e de Controlador 
Externo representavam função de confiança. Vale dizer 
que tal lei somente criou cargos em comissão e nenhum 
cargo de provimento efetivo, mesmo para as funções que 
não consistiam em funções de chefia, direção ou asses-

soramento, o que é vedado pela Constituição Federal, a 
teor dos art. 37, II e V:

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qual-
quer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal 
e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, 
impessoa lidade, moralidade, publicidade e eficiência e, 
também, ao seguinte: (Redação dada pela Emenda Constitu-
cional nº 19, de 1998)
[...]
II - a investidura em cargo ou emprego público depende 
de aprovação prévia em concurso público de provas ou de 
provas e títulos, de acordo com a natureza e a complexidade 
do cargo ou emprego, na forma prevista em lei, ressalvadas 
as nomeações para cargo em comissão declarado em lei de 
livre nomeação e exoneração; (Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 19, de 1998)
[...]
V - as funções de confiança, exercidas exclusivamente 
por servidores ocupantes de cargo efetivo, e os cargos em 
comissão, a serem preenchidos por servidores de carreira, 
nos casos, condições e percentuais mínimos previstos em 
lei, destinam-se apenas às atribuições de direção, chefia e 
assessoramento; (Redação dada pela Emenda Constitucional 
nº 19, de 1998)
[...]

Nesse contexto, devido à ilegalidade das contrata-
ções de servidores feitas pela Câmara Municipal, para 
fins de rotina, em desacordo com os preceitos constitu-
cionais, sem concurso público, com base na Lei Municipal 
nº 1.570/2009, a qual só criou cargos em comissão, 
deve ser mantida a decisão que exonerou os funcioná-
rios contratados em situação irregular do serviço público.

Tais cargos em comissão, segundo a legislação hoje 
vigente no Município, são de “Diretor Geral da Câmara 
Municipal” e de “Coordenador Jurídico da Câmara 
Municipal”, conforme Resolução 07, de 22.03.2011 
(f. 111/118), com remuneração validamente estipulada 
pela Lei Municipal nº 1.683/2011 (f. 188). Os únicos 
dois outros cargos da Câmara Municipal são de provi-
mento efetivo e, se ainda não foram providos, foi por 
culpa da própria Câmara, que não realizou concurso.

E, o que se depreende do caderno probatório é que, 
mesmo depois de firmar um Termo de Ajustamento de 
Conduta com o Ministério Público, no qual tomou ciência 
das irregularidades, a Câmara Municipal de Borda da 
Mata deixou de cumpri-lo efetiva e integralmente, não se 
vislumbrando do caderno processual qualquer justifica-
tiva para tal ato, pelo que mantenho íntegra a r. sentença 
singular. 

É que, para os fins do art. 273 do Código de 
Processo Civil, o Termo de Ajustamento de Conduta 
(f. 26/27) constitui prova inequívoca do prévio e válido 
reconhecimento pela ré no sentido de que, à exceção dos 
cargos de Assessor Jurídico e Controlador Interno, não 
tem outras funções que autorizam a instituição de cargos 
em comissão, os quais a Constituição da República 
reservou apenas para funções reais de chefia, direção e 
assessoramento (art. 37, II e V da CF/88).
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o seu exercício. Inteligência dos arts. 1.277 e 1.280, 
ambos do Código Civil/2002.

- Encontrando-se configurada situação ensejadora de 
dano moral, passível de compensação ao possuidor de 
imóvel, em que o proprietário de imóvel vizinho executa 
obra sem as cautelas necessárias, mediante a prática de 
atos que provoquem desaterro no terreno, causando, 
inclusive, o risco de desabamento.

- Ocorrendo situação de intensa agonia e apreensão 
por longo período de tempo, sem que nenhuma provi-
dência fosse efetivada, mesmo havendo determinação 
judicial nesse sentido, é possível admitir-se a existência 
de situa ção ensejadora de compensação por dano moral 
contra o causador de tais atos.

- De acordo com o disposto no art. 14 do Código de 
Processo Civil, “são deveres das partes e de todos aqueles 
que de qualquer forma participam do processo, cumprir 
com exatidão os provimentos mandamentais e não criar 
embaraços à efetivação de provimentos judiciais, de natu-
reza antecipatória ou final”. 

- Configura ato atentatório ao exercício da jurisdição 
aquele que não se porta conforme os ditames da boa-fé 
objetiva, uma vez que, apesar de devidamente inti-
mado para a construção de contenção em seu imóvel, 
se queda inerte quanto ao cumprimento da ordem judi-
cial, não respeitando o provimento mandamental deter-
minado pelo julgador quanto a uma medida urgente em 
que havia risco de desabamento de imóvel vizinho, sendo 
cabível a aplicação da multa prevista no parágrafo único 
do art. 14 do Código de Processo Civil.

Recurso não provido. 

APELAÇÃO CÍVEL Nº 1.0540.10.002114-1/001 - 
Comarca de Raul Soares - Apelante: Luacir Chaves 
Carvalho - Apelados: Astroemia Rosa Trevenzoli e outro, 
Willian Cupertino de Assis Rocha - Relator: DES. VEIGA 
DE OLIVEIRA

Acórdão

Vistos etc., acorda, em Turma, a 10ª Câmara Cível 
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, na 
conformidade da ata dos julgamentos, à unanimidade, 
em NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO.

Belo Horizonte, 27 de novembro de 2012. - Veiga 
de Oliveira - Relator.

Notas taquigráficas

DES. VEIGA DE OLIVEIRA - Trata-se de apelação, 
interposta por Luacir Chaves Carvalho contra sentença 
proferida pelo Meritíssimo Juiz da Vara Única da Comarca 

Ação cominatória - Construção de imóvel - Imóvel 
vizinho - Danos - Possuidor - Legitimidade ativa -
 Determinação do juiz - Não cumprimento - Ato 
atentatório ao exercício da jurisdição - Boa-fé 

objetiva - Eticidade

Ementa: Apelação cível. Ação cominatória. Construção 
de imóvel. Danos ao imóvel vizinho. Possuidores. Arts. 
1.277 e 1.280 do Código Civil. Parte legítima. Risco de 
desabamento. Dano moral configurado. Construção de 
contenção. Determinação do juiz. Não cumprimento. Ato 
atentatório ao exercício da jurisdição. Multa cabível. Art. 
14 do Código de Processo Civil.

- O possuidor tem legitimidade para figurar no polo 
ativo da ação cominatória em que se pretende a para-
lisação de obra vizinha ao seu imóvel, já que, tratando-
-se de demanda que objetiva essencialmente restabelecer 
a plenitude da possibilidade de desfrute do imóvel, afas-
tando os incômodos gerados pela construção de outro 
imóvel, é inegável a legitimidade ativa do possuidor para 

Nesse contexto, se mostra adequada a determi-
nação da r. sentença singular de que somente por meio 
de concurso público poderão ser preenchidos os cargos 
efetivos já criados e os que porventura o serão no futuro, 
ressalvados os cargos em comissão criados no decorrer 
da lide pela Resolução nº 07/2001 da Câmara Muni-
cipal, com vencimentos previstos pela Lei Municipal 
nº 1.683/2011.

E, conforme bem asseverado pelo d. Julgador 
singular, à f. 280, de fato, a contratação excepcional, 
sem concurso público, embora prevista no art. 37, IX, 
da Constituição da República, se destina apenas aos 
“[...] casos de contratação por tempo determinado para 
atender a necessidade temporária de excepcional inte-
resse público [...]”. 

Ora, se a Câmara, pelos motivos expostos, não 
realizou concurso público para funções de rotina, e se tal 
omissão ocorre há vários anos, não se pode mais falar em 
necessidade temporária sem culpa da própria Câmara.

Em face ao exposto, em reexame necessário, 
confirmo, in totum, a r. sentença de primeiro grau.

Sem custas recursais, na forma da lei.

DES. AFRÂNIO VILELA - De acordo com a Relatora.

DES. RAIMUNDO MESSIAS JÚNIOR - De acordo 
com a Relatora.

Súmula - EM REEXAME NECESSÁRIO, CONFIR-
MARAM A R. SENTENÇA.

. . .


